INTRODUÇÃO
Realizar uma reflexão a respeito da autoria na contemporaneidade implica, de início, um desafio, que consiste em compreender relações marcadas pela heterogeneidade, indeterminação e complexidade. A articulação de elementos econômicos, políticos, sociais, individuais, tecnológicos e tantos outros, nos obriga a deixar de lado análises baseadas em categorias definidas e purificadas, para lançar nossas luzes na ação dos atores. Por isso, não buscaremos demarcar fronteiras entre os tantos elementos díspares que compõem o nosso objeto, mas explorar, sobretudo, o trabalho incessante de articulação entre estes tantos elementos capazes de produzir, como efeito de suas associações, aquilo que denominamos “autor”. Assim, estudar estas relações significa seguir um referencial teórico capaz de colocar em foco múltiplas faces, um referencial que busque fazer e refazer constantemente o diálogo de produção de conhecimento. Portanto, buscaremos subsídios nos estudos das Redes Sociotécnicas para dar conta da articulação entre atores humanos e não-humanos que parece singularizar a questão que norteia este trabalho, a saber: O que significa autoria na contemporaneidade?
De maneira geral, o principal objetivo deste artigo é acompanhar as diversas linhas de força que concorrem pela configuração daquilo que hoje chamamos autor. Ressaltaremos especialmente as transformações contemporâneas deste campo provenientes do espraiamento das tecnologias digitais na vida dos indivíduos. Expressões como copyright, software livre, copyleft, creative commons ligadas à noção de autor, passaram a habitar as nossas vidas e com elas as tantas redes heterogêneas que sustentam tais enunciados. Falar hoje em autoria, produção simbólica e direitos de propriedade intelectual, é falar em interatividade, convergência tecnológica, Internet, mercado globalizado, trabalho colaborativo, produção de subjetividades e etc.
Embora seja complicado encontrar ferramentas suficientemente ágeis para nos ajudar na tarefa de estudar este dinâmico e complexo rizoma, encontramos nos estudos sobre as redes a chave de toque para trabalhar de maneira interessante com esta incessante articulação heterogênea. Acreditamos que lentes mais reticulares sejam essenciais para dar conta de uma realidade multifacetada por elementos distintos – sociais, tecnológicos, materiais, políticos, subjetivos - que se agenciam o tempo todo e produzem efeitos, tais como a noção de autor. Pretende-se então, explorar a dimensão do autor como um efeito de rede, e ressaltar ainda, que esta articulação é capaz de configurar uma noção que denominamos “autor-rede” em referência às idéias da Teoria Ator-Rede.
1. BREVE GENEALOGIA DO AUTOR 
O autor nem sempre existiu. A imagem do autor como fonte de originalidade ou gênio conduzido por alguma compulsão secreta de criar a partir de uma espontânea torrente de sentimentos poderosos, é uma invenção moderna. Alguns afirmam que esta noção é “uma herança que começou a ser forjada desde a invenção da escrita, passando pelo desenvolvimento das técnicas de impressão tipográfica e pelo estabelecimento de um mercado editorial” (IRATI, 2008). Porém, as diferentes tradições pré-Iluministas não consideravam que as idéias fossem invenções originais que pudessem ser detidas, pois o conhecimento era mantido em comum. Não existiam autores - na acepção de criadores originais e autoridades incontestáveis - mas apenas mestres de vários ofícios (escultura, pintura, poesia, filosofia) cuja função era apropriar o conhecimento existente, reorganizá-lo, adaptá-lo à sua época e transmiti-lo mais além. Os artistas e sábios eram mensageiros e a sua capacidade de revelar o conhecimento era uma dádiva dos deuses (NIMUS, 2006).
Nos períodos antigo e medieval os cânticos, poemas e histórias se fixavam através da oralidade, o que não permitia a idéia do autor como alguém responsável por uma obra fechada com início, meio e fim. Ela estava em permanente processo de criação, quem narrava possuía a liberdade para acrescentar novos trechos e melhorar passagens truncadas (GANDELMAN, 1997).  A idéia de "gênio criador" surge entre os séculos XVI e XVIII quando a burguesia consolida sua ascensão, apostando na meritocracia, no individualismo e, portanto, na aura de alguém dotado de capacidades extra-sensoriais para gerar uma obra (ibid, p.76). A inspiração, antes considerada divina, passa a ser do próprio autor, que com seu gênio original, deve ser assim o proprietário de sua obra. 

As ascensões da burguesia, sua conquista de poderio econômico e político, levariam a vários questionamentos do poderio do Estado Real e da Igreja, ou seja, da ordem vigente até então. A aristocracia, cuja ascendência divina funcionava como um salvo-conduto, explicando e garantindo o status quo, começa a ter seu poder posto em dúvida, enquanto a burguesia nascente vai exigir e tentar impor uma meritocracia, ou seja, um reconhecimento àqueles que trabalham e, portanto, merecem ser recompensados por isso. Segundo Anna Nimus (2006), a revolução Romântica
 marcou o nascimento da autoria proprietária abolindo a crença de que as criações do intelecto humano eram dádivas dos deuses que podiam ser controladas por decretos reais. Mas embora tenha libertado a capacidade produtiva dos sujeitos de causas supranaturais, ela identificou esta capacidade na soberania do “indivíduo” - noção que encontrou em Kant subsídios valiosos para a idéia de gênio como força inata que criava a partir do interior de si. Os autores românticos puderam então celebrar o artista como um ser indomado e espontâneo (como a própria natureza), conduzido por uma necessidade intuitiva e indiferente às normas e convenções sociais (ibid, pág.02). Portanto, ao situar a obra de arte num sujeito natural e pré-social, seu significado estava livre de ser “contaminado” pela vida cotidiana. A arte não era pública, social ou semelhante ao trabalho dos operários que produziam mercadorias. Ela era auto-reflexiva e engendrada por uma subjetividade transcendente.
Foucault (1992) afirma que a modernidade “constitui o momento forte da individualização na história das idéias, dos conhecimentos, das literaturas, na história da filosofia, e na das ciências” (Ibid, pág. 33). Desta forma, o autor representaria a realização do projeto moderno na medida em que forjava uma unicidade do sujeito e da obra, da sua unidade estilística, da sua coerência conceitual e até mesmo por sua originalidade. Portanto, é possível identificar nesses aspectos ideais da modernidade, como universalidade, harmonia, a idéia da existência de idéias únicas, a verdade e a razão (IRATI, 2008).
O Statute of Anne aprovado em 1710 pelo Parlamento, proclamou os autores como proprietários de suas obras e restringiu o prazo do copyright para 14 anos no caso de novos livros e 21 anos para as obras anteriores (ORTELLADO, 2002). Através de um mercado do conhecimento pautado na concorrência, a lei tentava compatibilizar as idéias filosóficas do Iluminismo com os interesses econômicos de um capitalismo nascente. Porém, na época da Revolução de 1789, a França acrescenta ao conceito inglês a primazia do autor sobre a obra, com duplo enfoque: o direito patrimonial – negociável; e o direito moral inalienável e irrenunciável (BRITTES & PEREIRA, 2007). Assim, a característica fundamental da legislação continua sendo a de proteger, preferencialmente, os interesses comerciais de autores e editores. 

Foucault (2004) ressalta que com as novas formas de acumulação de capital, de relações de produção e de estatuto jurídico da propriedade, todas as práticas populares que se classificavam seja silenciosamente, de forma cotidiana, tolerada, seja numa forma violenta, na ilegalidade dos direitos, são desviadas à força para a ilegalidade dos bens. Ou seja, “a economia das ilegalidades se reestruturou com o desenvolvimento da sociedade capitalista” (ibid, pág. 48). Pierre Lévy (1993), em seu livro “As tecnologias da Inteligência”, escreve: “Uma das condições necessárias ao salto econômico da Europa no final do século XVIII foi a instauração de uma garantia jurídica eficaz da propriedade intelectual” (ibid, pág.35).
E no século XIX as normas da propriedade intelectual atingem âmbito internacional. Segundo Cabral (2003), as deliberações da Convenção de Berna
 têm servido de modelo para as legislações de direito autoral em muitos países, dentre eles o Brasil, que teve seu primeiro texto de lei na matéria em 1827, com a criação dos primeiros cursos jurídicos. E Em 1830, o Império estabeleceu penas no Código Criminal para

“quem imprimir gravar, litografar ou introduzir quaisquer estampas, que tiverem sido feitos, compostos ou traduzidos por cidadãos brasileiros, enquanto estes viverem, e dez anos depois de sua morte se deixarem herdeiros” ( CABRAL, 2003).
Em 1916 o Código Civil brasileiro dedica um capítulo à propriedade literária, científica e artística, “garantindo os direitos de autor, cujo registro passa a ser facultativo e não mais constitutivo” (BRITTES & PEREIRA, 2007). Mas é somente em 1973 que o Brasil passa a ter uma regulamentação específica sobre o assunto, com a lei 5.988 que foi atualizada em 1998 com a lei 9.610/98, ainda em vigor.

Em 02 de julho de 2003, foram promovidas, por meio da publicação da Lei 10.695, alterações no Código Penal e no Código de Processo Penal brasileiros, no que se refere aos crimes de violação de direitos autorais. Parece que a intenção do legislador foi a de tornar os instrumentos normativos mais eficazes, ou seja, proporcionar na prática, o combate às condutas de violação comercial da propriedade intelectual, notadamente em função das novas tecnologias que possibilitaram a reprodução de CDs e DVDs (QUEIROZ, 2007). E ainda, em relação às alterações efetuadas neste dispositivo, vale ressaltar que com a nova redação, dispôs-se sobre os crimes de violação aos direitos autorais o oferecimento da obra ao público – com intuito de lucro e sem a devida autorização do titular dos direitos patrimoniais sobre esta – através de cabo, fibra ótica, satélites, ondas ou qualquer outro sistema que permita a escolha da obra e seu posterior recebimento (ibid, pág. 08). Certamente o que se visou alcançar, precipuamente, foi à violação de direitos autorais praticada com o auxílio instrumental de novas tecnologias. 

Sendo assim, desde o final do século XX - com o advento de uma nova era de reprodutibilidade tecnológica, a partir do computador e da Internet - vêm surgindo diversos coletivos e grupos que questionam o status quo do autor. No campo da sociologia, por exemplo, surgem problemáticas sobre a continuidade no tempo e unidade no espaço, trazendo a tona “a idéia do caráter plural de cada indivíduo, de seus desejos, interesses, dos recursos cognitivos e afetivos que utiliza ou de suas identidades múltiplas” (CORCUFF, 2001). Vemos assim, que a antinomia unidade/dispersão do indivíduo constitui um problema para a sociologia e que certamente tem efeitos na constituição do modelo copyright.
             Barthes (1984), no ensaio "A morte do autor", escreve: 

“a imagem da literatura que se pode encontrar na cultura corrente está tiranicamente centralizada no autor, sua pessoa, sua história, seus gostos, suas paixões; a crítica consiste ainda, o mais das vezes, em dizer que a obra de Baudelaire é o fracasso do homem Baudelaire, a de Van Gogh é a loucura, a de Tchaikovski é o seu vício: a explicação da obra é sempre buscada do lado de quem a produziu, como se, através da alegoria mais ou menos transparente da ficção, fosse sempre afinal a voz de uma só e mesma pessoa, o autor, a entregar a sua confidência”.


              Barthes enfatizava, principalmente, a não existência do autor fora ou anterior à linguagem. Ao apresentar a idéia do autor como sujeito social e historicamente constituído, como um produto do ato de escrever - é o ato de escrever que faz o autor e não o contrário – ele dessacralizava o autor ao afirmar que “a enunciação é um processo vazio que funciona sem a figura do interlocutor, lingüisticamente, o autor nunca é mais do que aquele que escreve” (ibid p.21).

O império do autor de que nos fala Barthes sem dúvida está consolidado, no entanto, diversos movimentos no sentido de questionar esta infalibilidade, de apontar para a obra como outra coisa que não criação privilegiada de um indivíduo “iluminado”, surgiram e têm surgido na sociedade. Questionar a idéia da originalidade e unidade do autor passa ser uma prática subversiva. E entre estes “tecnosubversivos”, destacamos o coletivo Luther Blisset lançado na Itália em meados dos anos 90. Uma espécie de pseudônimo multi-usuário, “uma identidade em aberto, adotada e compartilhada por centenas de hackers, ativistas e operadores culturais de diversos países” (BLISSET, 2001). Os produtos assinados Luther Blisset – em suporte papel, magnético-óptico e outros – são livres de copyright, já que os membros de tal coletivo questionam o status que o autor ainda poderia reivindicar para si. 
“Quando contar histórias é apenas um dos tantos aspectos do trabalho mental, de uma grande cooperação social que integra programação de software, design, música, jornalismo, intelligence, serviços sociais, políticas do corpo e outros, quem é o autor da história?” (ibid, p.55).
2. MAQUINAÇÕES

Cena 1: Los Angeles 1995, um pai chamado Eric Eldred
  resolve auxiliar suas filhas na tarefa da escola: ler The Scarlet Letter de Nathaniel Hawthorne. Porém, as meninas acham o texto desinteressante e o pai decide ajudar buscando referências na Internet onde encontrou o texto completo, mas com muitos erros de formatação e diagramação. Eldred então escaneou o texto, reformatou, revisou, adicionou notas, glossário e ainda uma resenha escrita em 1879. Como o texto de Hawthorne é melhor entendido no contexto de suas outras obras, Eldred escaneou também a obra completa ilustrando-a com os novos recursos e publicou tudo em um endereço na Internet. Ao final do trabalho, seu site recebia mais de 3.000 visitas diárias e foi saudado pelos estudiosos em Hawthorne como uma ótima ferramenta. Empolgado com a repercussão de trabalho Eldred planeja ampliar o seu projeto e lançar títulos de 1923 como "Three Stories and 10 Poems” de Hemingway. No entanto, em 1998 o congresso americano aprova o “Sonny Bonno Copyright Term Extension Act” estendendo o termo de proteção das obras de 50 para 70 anos - caso o direito seja propriedade de uma pessoa – e de 75 para 95 anos caso o direito seja de uma empresa. Eldred resolve trilhar o caminho da desobediência civil, mantendo o plano de publicar obras datadas de 1923 e 1924. Foi preso, teve seu site fechado, escreveu cartas, e se tornou um ativista. Lawrence Lessig professor de Direito da Universidade de Stanford ouve falar do caso, procura Eldred, entra nos tribunais e dá início ao caso em seu nome.
Cena 2: Califórnia 2001, Lawrence Lessig lança oficialmente o projeto Creative Commons 
. Sua primeira proposta de licenças é publicada em 16 de dezembro de 2002. Em 2004 o modelo é premiado com o Golden Nica Award na categoria Net Vision. No mesmo ano o projeto brasileiro dos Pontos de Cultura entra em vigor e o Creative Commons é designado como o modelo oficial de registro das obras produzidas por estes Pontos. Rio de Janeiro 2006, a Microsoft Corporation lança um dispositivo (add-in) que permite licenciar com licenças Creative Commons qualquer documento produzido em Microsoft Office. O primeiro documento licenciado com esta tecnologia foi o discurso do Ministro da Cultura do Brasil proferido na Cimeira Creative Commons 2006 realizada no Brasil. Maio de 2007, John Wilbanks diretor- executivo do Science Commons, entidade vinculada ao Creative Commons, realiza palestra para alunos de graduação da Fundação Getúlio Vargas (FGV) no Rio de Janeiro.
Através destas cenas procuramos evidenciar o caráter coletivo e rizomático de construção dos fatos. Quando se fala em rizoma ou rede, fala-se justamente desta trama de atores (humanos e não-humanos, singulares ou coletivos), que tecem suas relações, traçando um amplo emaranhado heterogêneo que caracterizaria o coletivo segundo Latour (2000). Redes são coletivos sociotécnicos, “agenciamentos de natureza, sociedade e técnica” (Pedro, 2003, p. 33), configurados em relações fluidas e cambiáveis que precisam ser refeitas a todo momento para adquirirem existência. A noção de rede sociotécnica pode, assim, nos ajudar a pensar estas cenas ultrapassando dicotomias e conseqüentes hierarquizações para nos guiar no delineamento das configurações sociais que se diferenciam a todo instante. Agenciando sociedade, natureza e técnica construímos nossos saberes e práticas segundo uma lógica sociotécnica de enredamento, evidenciando cada vez mais a dificuldade de estabelecer fronteiras entre natureza, sociedade e técnologia.
Retomando as duas cenas percebemos que autoria e seus procedimentos de construção, aglutinam coletivos humanos e não-humanos em suas mais diversas ordens: um pai que deseja auxiliar as fihas numa tarefa escolar, políticos, advogados, dispositivos tecnológicos, códigos binários, a Internet, a Microsoft Corporation, a legislação, as universidades e etc. Uma lista de elementos heterogêneos e díspares trafegando nas malhas de determinadas redes e que num determinado momento e lugar adquirem estabilidade e configuração. Quando  Lawrence Lessig  em 2001 lança para o mundo o “Creative Commoms”, ele não está apenas apresentando um novo modelo de registro de obras intelectuais mas, sobretudo, o resultado solidificado de processos de tradução, de um trabalho prévio de equivalência de recursos heterogêneos que se tornaram comensuráveis e possibilitaram um funcionamento em conjunto (LATOUR, 2000). Portanto, interessa-nos aqui não apenas os atores desta rede, as pontualizações que a compõem, mas acima de tudo seus efeitos. 

Sendo assim, dizemos que há um “autor” sendo produzido como efeito das relações em rede, ou ainda, vários autores sendo produzidos, semelhantes em alguns pontos, distintos em outros. Pensamos o “autor-rede” como efeito de rede e o direito autoral um outro produto da mesma trama. Na rede, cada um dos nós ou pontualizações constitui um ator (LAW, 1987); este ator é, ao mesmo tempo, uma rede em si, pois ele se forma a partir de conexões, e estabelece outras conexões além daquelas que estão em foco. Portanto, aquilo que está sendo considerado como rede pode ser visto como um ator – e vice-versa.

É interessante notar que considerar o autor como efeito de rede – um “autor-rede” – de alguma forma acaba nos aproximando das idéias de Foucault (1992) sobre o tema. Pois ele supõe o autor como primeira categoria de percepção e classificação de discursos, e afirma: “o autor é sempre um receptor” (ibid p.04). Ou seja, assim como um ator é simultaneamente rede (ator-rede), o autor é simultaneamente receptor e, portanto, rede (autor-rede). Assim, no horizonte do projeto foucaultiano em torno da história dos processos nos quais indivíduos são feitos sujeitos, encontram-se elementos para compreender como a inscrição da autoria é parte de um movimento mais amplo, que no cruzamento de diversas ordens de saber e poder instauram novos dispositivos de subjetivação: “O fato de dizer que os autores têm direitos fabrica autores” (ibid, p.04). E finalmente, segundo Foucault, não haveria autor na origem; este é um lugar vazio ao qual se anexa uma função, e nunca o indivíduo correspondente ao nome assinado.

2.1. O MOVIMENTO DE TRADUÇÃO/TRANSLAÇÃO
Na cena 2, quando a Microsoft Corporation lança um dispositivo que “permite” licenciar com licenças Creative Commons documentos produzidos em Microsoft Office, ocorre aquilo que Latour (2000) chama de operação de translação ou tradução. Ou seja, uma questão envolvendo o direito autoral é transformada em questão técnica, pois, diante de uma controvérsia – o direito autoral na Internet - as operações de convencimento acabam mobilizando uma mistura de agentes humanos e não-humanos (LATOUR, 2001). Traduzir portanto, é deslocar, e Lawrence Lessig procura deslocar os mais variados aliados para que passem sempre pelo seu modelo de registro. Assim, este passa a funcionar como um ponto de passagem obrigatória, dos atores e aliados desta rede, tanto os aliados humanos, como o pai Eric Eldred, o Ministro da Cultura do Brasil Gilberto Gil, os alunos de direito da FGV, os colegas advogados, desenvolvedores de softwares, pesquisadores da Universidade de Stanford, usuários de Internet e etc quanto os não-humanos, ou seja, dispositivos técnicos, programas, softwares capazes de produzir licenças compreensíveis em linguagem computacional, a rede mundial de computadores e etc. Portanto, a noção de tradução ou translação enfatiza a continuidade dos deslocamentos e transformações que ocorrem no decorrer da história.

Tradução é um conceito chave do dispositivo teórico do presente trabalho. Traduzir é também expressar na sua linguagem o que os outros dizem e querem, como agem e como se associam mutuamente (CALLON, 2006). Os atores (individuais e coletivos, humanos e não-humanos) “trabalham constantemente traduzindo suas linguagens, seus problemas, suas identidades ou seus interesses para os dos outros” (ibid p. 05). Assim, a tradução pode oferecer uma descrição simétrica e tolerante de um processo complexo que constantemente conjuga uma variedade de entidades heterogêneas. Neste incessante processo, é importante enfatizar que as mediações – operadas tanto pela ação dos humanos quanto dos não-humanos – não devem ser confundidas com intermediários que transportam ou deturpam a potência da natureza e da sociedade, mas consideradas como aquilo mesmo que produz, e conseqüentemente, “redefine o que a natureza é capaz e o que podem ser o homem e a sociedade” (PEDRO, 2003).
Através deste processo de tradução a identidade dos atores e seus respectivos tamanhos tornam-se difíceis de discernir, provocando permanentes controvérsias (CALLON, 1986). Assim, noções de “sistema” ou “funções” não possuem pertinência dentro de uma sociologia da tradução, visto que a rigidez destas definições não dá conta desta “entredefinição” dos atores. Portanto, para olharmos as práticas cotidianas que modificam em maior ou menor grau os estados de estabilidade do mundo e sairmos de esquemas binários e anti-nomias como produção/mudança e micro/macro, buscamos enfatizar o interdeslocamento dos atores humanos e não-humanos.
2.2. MATERIALIDADES
De que maneira é possível transformar um conjunto justaposto de aliados num todo atuando com unicidade? Diante de tamanha heterogeneidade de elementos como adquirir estabilidade a ponto de podermos nomear, classificar, caracterizar e utilizar os fatos e artefatos? Como é possível apontar e dizer: “Eis o autor”? Seguindo as pistas de Latour (2000) encontramos a seguinte resposta: “atando as forças reunidas uma à outra, ou seja, construindo uma máquina”. E aqui entendemos máquina como maquinação, estratagema, um tipo de esperteza em que as forças usadas mantêm-se mutuamente sob controle, de tal modo que nenhuma delas possa escapar do grupo (ibid, pág. 212). Portanto, quando olhamos para as materialidades – os novos modelos de licenciamento de obras e a Lei de Direito Autoral, por exemplo – estamos diante de uma máquina ou dispositivo que pode nos fazer ver e falar algo porque é capaz de convocar, congregar, atar e unir os tantos atores (humanos e não-humanos) e com eles suas respectivas forças.         

Assim, é essencial notarmos que as habilidades necessárias – diga-se translações - para ir do pai Eric Eldred ao professor de direito da Universidade de stanford são exatamente simétricas às habilidades para ir da construção de um código binário ao direito autoral, da produção de conteúdo digital às operadoras de acesso à internet. Portanto, a questão é: Como se valer de uma linguagem binária de números e de uma rede mundial de computadores? Como levá-los a relacionar-se com textos, músicas, imagens, artistas, direito de propriedade intelectual? “Simples”: Transladando interesses, interessando, negociando o tempo todo para que as alianças provisórias não se rompam. Portanto, a habilidade estaria na multiplicação dos artifícios que levam cada elemento a ser interessado no funcionamento dos outros. E Latour (2001) completa: “esses elementos podem ser livremente escolhidos entre atores humanos ou não-humanos”.
Dito isso, podemos pensar também sobre o enunciado “autor” e todas as traduções materiais, libidinais, sociais, jurídicas, econômicas e subjetivas que ele constrange e permite. Na medida em que o Creative Commons se anuncia como um dispositivo capaz de atender a certa demanda atual por formas mais democráticas de compartilhamento do conhecimento, ele está estrategicamente alistando e interessando atores humanos e não humanos para que eles passem sempre pelo mesmo ponto ao trafegarem pela rede da propriedade intelectual. Pois como afirma Pedro (2003), a lógica que estabelece poder na Rede fundamenta-se, sobretudo, na quantidade de conexões estabelecidas e/ou seu alcance.
Vele ressaltar que uma espécie simétrica de tratamento equivale a uma proposta de tornar visível as assimetrias e as disputas de poder. Considerar a distribuição em rede não quer dizer que o poder desapareceu ou está homogeneamente distribuído. “Na rede também trafega poder”, afirma Law (1987). O direito autoral, por exemplo, constitui uma forma que se configura a partir de dinâmicas de ação e interação entre os diferentes atores envolvidos. Em maior ou menor grau circulam advogados, artistas, ministros da cultura, valores, dispositivos tecnológicos, expressões mistas de culturas e etc. Segundo Barreto (2007) a circulação de um enunciado na rede e seu poder de arregimentar aliados, caracterizam o movimento de transformação do “feito” em “fato”, na medida em que fortalecem um “centro”, um nó. E, portanto, ao considerarmos o Creative Commons na rede do direito autoral podemos perceber com clareza este movimento de arregimentação de aliados e fortalecimento de um centro.      
Portanto, podemos afirmar que fatos e máquinas estão mudando constantemente porque muitas pessoas os transportam de mão em mão, diversas entidades atuam na conformação destes fatos - e são também por eles conformadas - e complexas negociações são feitas para definir que associação é mais forte ou mais fraca. Portanto, a questão da autoria ganha novos contornos, ou melhor, perde os contornos. Quem é “o autor” dos fatos e artefatos? Afinal, descoberta, invenção, desenvolvimento, originalidade e inovação, termos bastante arraigados à idéia de autoria, foram completamente subvertidos pela idéia de que fatos e artefatos não seguem um caminho reto – da mente de um grande gênio direto para a sociedade, do laboratório para nossa vida cotidiana – e sim um caminho tortuoso, labiríntico, cheio de translações, traduções, interesses e negociações. Então, como podemos falar de autoria e propriedade intelectual?
3. DA ESSÊNCIA AO RIZOMA

3.1 Em Busca das Linhas de Fuga

Pelo que vimos até aqui, podemos afirmar que falar de autoria é falar de rede, de atores-rede, ou melhor, de autores-rede. No entanto, os conceitos de autoria e dos instrumentos que regem os seus direitos, comumente fundamentam-se na idéia da individualidade e na identidade formalizada do autor e na sua (suposta) objetividade, bem como na concepção de que a obra ou produção intelectual é única, original, íntegra e permanente; numa separação entre autor e obra (sujeito versus objeto) (IRATI, 2008). Essa herança da maneira de pensar da modernidade encontra hoje muitas dificuldades para a sua manifestação, já que a própria atividade autoral tem passado por transformações que questionam o próprio conceito de autoria. Observamos estas mudanças especialmente no cinema, no hipertexto, nas redes de comunicação eletrônicas, nas quais as obras são o resultado do trabalho de grupos de criadores, escritores, produtores, artistas, músicos, fotógrafos, todos autores de um filme, de textos eletrônicos, de conexões entre discursos. Demonstrando assim que “o princípio de conexão é anterior ao de identidade” (PEDRO, 2003).

Pensando a função autor frente a essas questões, podemos trazer a baila o interessante argumento de Guattari (1986) a respeito da cultura. Ele apontava que o conceito de “cultura” pode ser profundamente reacionário se separarmos as diversas e heterogêneas articulações produtoras de sentido, em esferas ou categorias às quais os homens são remetidos. Ou seja, muitas vezes purificamos as atividades dos indivíduos e as remetemos a uma identidade cultural, o que acaba negando diversos pontos de uma rede de conexões culturais, fragmentos rizomáticos, ou linhas que possibilitam a circulação e a criação. Como vimos em Latour (2001) o que rege a possibilidade de existência é exatamente a mistura... “E não uma mistura que faria nascer novas identidades, agora mestiças, mas uma incansável e variada mistura, que implica sempre em um devir-outro” (Rolnik, 1989).
Outro ponto interessante na discussão sobre autoria, liberdade cultural e tecnologia é o movimento do software livre. Podemos afirmar que sua arquitetura (tanto tecnológica como legal, sob a forma das suas licenças) garante a possibilidade de utilização do recurso comum do código-fonte, ao conceder através da GPL (General Public License) ou Licença Pública Geral a liberdade de copiar, modificar e distribuir o software, desde que a mesma liberdade seja transferida aos demais. Certamente estamos diante de mais um dos esforços no sentido da criação de um commos, ou seja, de um espaço partilhado de não-posse que pode ser livremente utilizado por todos. Vale ressaltar que as condições de utilização podem ser diferentes, de acordo com as várias interpretações e responsabilidades, mas estes direitos são comuns e os recursos são partilhados por toda a comunidade. Deleuze e Guattari (1995) ao descreverem o rizoma apresentam o princípio de conexão e heterogeneidade característico do software livre. Ou seja, “um rizoma não começa nem conclui, ele se encontra sempre no meio, entre as coisas, inter-ser, intermezzo. A árvore é filiação, mas o rizoma é aliança, unicamente aliança” (pág.37).  

         Em “Vida Líquida”, Bauman (2007) coloca que no cerne do conceito de cultura encontra-se a premonição ou a aceitação tácita de uma relação social desigual e assimétrica: “a divisão entre os atores e os receptores, ou objetos da ação, entre agir e sofrer o impacto da ação; entre os gerentes e os gerenciados, os instruídos e os ignorantes, os refinados e os grosseiros” (ibid p. 73). No entanto, uma visão diferente tende a se apresentar aos olhos dos que examinam essa relação do lado oposto ou receptor da ação gerencial (ou seja, os olhos do gerenciado). Nessa outra versão, escreve Bauman, “a cultura parece ser oposta ao gerenciamento” pois ela representaria as reivindicações do particular contra a pressão homogeneizante do geral, envolvendo um impulso crítico em relação ao status quo e todas as instituições (ibid p.73). Bauman supõe que o choque entre as duas narrativas parece inevitável. Mas será que ainda é possível distinguir com nitidez os “gerentes” dos “gerenciados”? Será que o elemento tecnológico não estaria subvertendo as fronteiras entre produção, gerência e consumo cultural? Que aspectos estão sendo privilegiados e constrangidos quando, por exemplo, construímos acordos multilaterais, desenvolvemos leis e criamos dispositivos públicos relacionados à cultura? Preservar, incentivar, dar acesso são alguns dos termos que pairam sobre a questão para mostrar e nos fazem ver o quão controvertida ela é.

O interessante aqui não é a resposta à pergunta “quem está no poder?”, mas a própria substância de “estar no comando” – seu propósito e suas conseqüências. Subordinar a cultura aos critérios do mercado de consumo significa exigir das criações culturais que aceitem o pré-requisito de todos os produtos de consumo anteriormente considerados legítimos: “que se legitimem em termos do valor de mercado ou pereçam” (ibid p.80). Sendo assim, diante de uma afirmativa muito propagada hoje em dia: “cultura digital é cultura livre”, precisamos ter cautela. Pois, como argumenta Caio Mariano do coletivo pernambucano Re:Combo, a afirmativa subentenderia acesso o mais irrestrito possível às redes, não só à Internet, mas às redes de convívio social; autonomia para produzir informação, arte, cultura; autoria, ou seja, a compreensão da generosidade intelectual como instrumento para a distribuição do trabalho; além de uma economia criativa onde no momento em que não há demandas de massa por determinados produtos, não há necessidade de manutenção e fortalecimento de uma indústria nos moldes atuais (MARIANO, 2003). O que há é o surgimento de pequenas indústrias, voltadas a atender as necessidades de pequenos nichos, pessoas interessadas em determinadas áreas, agentes produzindo independentemente da "visualização" ou pretensão em fazer parte do cenário das grandes corporações. 

Portanto, há muitos proveitos a serem tirados das novas ferramentas de distribuição e produção de conteúdo, por uma série de pessoas que nunca estiveram ligadas à indústria ou se imaginaram “autores” algum dia. Podemos dizer que os blogs, fotologs, flickers, net labels e afins estão sendo produzidos por uma série de pessoas que jamais imaginaram que algum dia produziriam algo protegível por direito de autor. Então, poderíamos finalizar nos perguntar: não seria exatamente esta potência inventiva e criativa – e que desejamos tanto libertar – o que possibilitaria a resistência aos dispositivos de controle da atualidade? 
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. 
� Movimento artístico e filosófico surgido nas últimas décadas do século XVIII na Europa e que perdurou por grande parte no século XIX. Caracterizou-se como uma visão de mundo contrária ao racionalismo que marcou o período neoclássico e buscou um nacionalismo que viria a consolidar os estados nacionais na Europa.  Inicialmente apenas uma atitude, um estado de espírito, o Romantismo toma mais tarde a forma de um movimento e o espírito romântico passa a designar toda uma visão de mundo centrada no indivíduo. Os autores românticos voltaram-se cada vez mais para si mesmos, retratando o drama humano, amores trágicos, ideais utópicos e desejos de escapismo. Se o século XVIII foi marcado pela objetividade, pelo Iluminismo e pela razão, o início do século XIX seria marcado pelo lirismo, pela subjetividade, pela emoção e pelo eu. Em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Romantismo" ��http://pt.wikipedia.org/wiki/Romantismo�. Acesso em 20/08/2007.


� Maiores detalhes em  � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Conven%C3%A7%C3%A3o_da_Uni%C3%A3o_de_Berna" ��http://pt.wikipedia.org/wiki/Conven%C3%A7%C3%A3o_da_Uni%C3%A3o_de_Berna� 


� Maiores detalhes em � HYPERLINK "http://ecodigital.blogspot.com/2002_10_07_archive.html" �http://ecodigital.blogspot.com/2002_10_07_archive.html�, e também � HYPERLINK "http://eldred.cc/eldredvashcroft.html" �http://eldred.cc/eldredvashcroft.html�


� Trata-se de um projeto que disponibiliza na internet opções flexíveis de licenciamento de obras intelectuais. Para mais detalhes � HYPERLINK "http://www.creativecommons.org.br/" ��http://www.creativecommons.org.br/�.   
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